
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.239 - SC (2015/0047763-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : ADRIANO MESNEROVICZ 
ADVOGADO : OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO. RESSARCIMENTO AO INSS. 

A jurisprudência majoritária desta Corte comunga do 
entendimento de que o ônus de arcar com honorários periciais, na 
hipótese em que a sucumbência recai sobre o beneficiário da assistência 
judiciária, deve ser imputado ao estado, que tem o dever constitucional de 
prestar assistência judiciária aos hipossuficientes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.239 - SC (2015/0047763-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : ADRIANO MESNEROVICZ 
ADVOGADO : OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com 
o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina assim ementado (fl. 133, e-STJ):

"ACIDENTE DE TRABALHO - PEDIDO DE BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO JULGADO IMPROCEDENTE PRETENSÃO DE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS PELA SEGURADA - 
IRREPETIBILIDADE - VERBA ALIMENTAR - PEDIDO DE 
DEVOLUÇÃO OU RESSARCIMENTO DOS HONORÁRIOS DO 
PERITO - IMPOSSIBILIDADE - SEGURADO ISENTO DE 
DESPESAS PROCESSUAIS E VERBAS SUCUMBENCIAIS - 
RECURSO DO INSS DESPROVIDO.

Isento de despesas processuais, por lei, o segurado do INSS não 
é obrigado a ressarcir à autarquia o valor dos honorários do perito, 
em caso de improcedência da ação acidentaria.

"A Orientação n. 15 da Corregedoria-Geral da Justiça - 'Nos 
casos em que houver nomeação de perito judicial e a parte 
sucumbente for beneficiária da assistência judiciária, por ocasião da 
sentença o Juiz deverá determinar a expedição de ofício ao 
Procurador-Geral do Estado solicitando o pagamento dos valores 
dos honorários periciais' - não se aplica às causas relacionadas a 
'acidentes do trabalho' de que trata a Lei n. 8.213/1991. Se o autor 
(segurado) é 'isento do pagamento de quaisquer custas e de verbas 
relativas à sucumbência' (art. 129), o pagamento dos honorários do 
perito não pode ser atribuído ao Estado de Santa Catarina." (TJSC, 
Grupo de Câmaras de Direito Público, Apelação Cível n. 
2012.063910-7, de Lauro Müller, Rei. Des. Newton Trisotto, j. 
27-02-2013)". 

Sem embargos de declaração.
A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravante nos 
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termos da seguinte ementa (fl. 175, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. RESSARCIMENTO AO INSS. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Alega o agravante que "haja vista o silêncio do INSS, o Estado apenas 
veio a ter ciência da pretensão da autarquia federal no momento presente, em que, 
em grau de recurso especial, foi intimado da decisão ora recorrida." Aduz ser 
"inviável, a esta altura processual, a condenação do Estado no pagamento da 
verba pericial, considerando-se que, em momento próprio, não foi intimado a 
intervir no feito" (fl. 189, e-STJ).

Ressalta que a questão não é pacífica e que a Lei 1.060/50 preconiza, em 
seu art. 11, incumbir ao vencido o pagamento dos honorários de perito, quando o 
beneficiário for vencedor na causa, respeitando, assim, o princípio da sucumbência 
previsto no Código de Processo Civil.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO. RESSARCIMENTO AO INSS. 

A jurisprudência majoritária desta Corte comunga do 
entendimento de que o ônus de arcar com honorários periciais, na 
hipótese em que a sucumbência recai sobre o beneficiário da assistência 
judiciária, deve ser imputado ao estado, que tem o dever constitucional de 
prestar assistência judiciária aos hipossuficientes.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Discute-se nos autos a possibilidade de cobrar do Estado de Santa 
Catarina os honorários periciais decorrentes de perícia médica realizada em demanda 
cujo litigante foi albergado pela assistência judiciária gratuita.

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência majoritária 
desta Corte comunga do entendimento de que o ônus de arcar com honorários periciais, 
na hipótese em que a sucumbência recai sobre o beneficiário da assistência judiciária, 
deve ser imputado ao estado, que tem o dever constitucional de prestar assistência 
judiciária aos hipossuficientes.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. SUCUMBENTE BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que "o prazo prescricional para a 
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cobrança de honorários periciais provenientes de ação judicial em 
que a parte vencida foi beneficiária da assistência judiciária gratuita 
é quinquenal nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50 c/c art. 1º do 
Decreto nº 20.910/1932" (REsp 1.348.722/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 18.4.2013).

2. Cabe ao Estado arcar com honorários periciais, na hipótese 
em que houver sucumbência por parte do beneficiário da assistência 
judiciária, em razão de ser dever constitucional daquele prestar 
assistência judiciária aos hipossuficientes. Nesse sentido: REsp 
1.219.016/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
21.3.2012; AgRg no REsp 1.274.518/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 7.3.2012; AgRg no REsp 1.349.531/MG, 
2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 13/05/2013.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.343.033/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/9/2013, DJe 27/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -  PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS - PARTE VENCIDA BENEFICIÁRIA DE 
JUSTIÇA GRATUITA - RESPONSABILIDADE DO ESTADO.

1. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 
Estado deve arcar com o pagamento dos honorários periciais, se 
estes são provenientes de ação judicial em que parte vencida fora 
beneficiada pela assistência judiciária gratuita.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 356.794/MG, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 
24/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO. DECISÃO RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

A jurisprudência majoritária desta Corte comunga do 
entendimento de que o ônus de arcar com honorários periciais, na 
hipótese em que a sucumbência recai sobre o beneficiário da 
assistência judiciária, deve ser imputado ao estado, que tem o dever 
constitucional de prestar assistência judiciária aos hipossuficientes. 
Precedentes: REsp 1.245.684/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe 16.9.2011; REsp 1.196.641/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
1º.12.2010; e AgRg no Ag 1.223.520/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 11.10.2010. Incidência da Súmula 83/STJ.
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Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 359.428/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 
18/9/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0047763-8 REsp 1.519.239 / SC

Números Origem:  00734175520148240000  038100271429  20140465869  20140465869000100

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : ADRIANO MESNEROVICZ
ADVOGADO : OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : ADRIANO MESNEROVICZ
ADVOGADO : OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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